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Anotação ao Acórdão Meta Platforms – TJUE
28- abr.- 2022, proc. C- 319/20

Commentary to the Meta Platforms Judgment – CJEU
28- apr.- 2002 proc. C 310/20

A. Barreto Menezes Cordeiro

Sumário: 1. dos factos; 2. questão prejudicial; 3. a legitimidade da Fundação: aspetos
gerais; 4. a não invocação de direitos concretos; 5. natureza da ação.

973RFdul-llR, lXiii (2022) 1 e 2, 973-981

Resumo: no acórdão Meta Platforms, o
tJue analisa, no seguimento de pedido de
reenvio prejudicial apresentado pelo supremo
tribunal de Justiça Federal alemão, em que
medida o artigo 80.º/2 do RGPd deve ser
interpretado no sentido de que se opõe a
uma regulamentação nacional que permite
a uma associação de defesa dos interesses
dos consumidores agir judicialmente, sem
que um mandato lhe tenha sido conferido
para esse efeito e independentemente da
violação de direitos concretos de um titular
dos direitos, contra o presumível autor de
uma violação da proteção dos dados pessoais,
alegando a violação da proibição de práticas
comerciais desleais, de uma lei em matéria
de proteção dos consumidores ou da proibição
da utilização de cláusulas contratuais gerais
inválidas.
Palavras- chave: proteção de dados; dados
pessoais; RGPd; Meta Platforms; representação
dos titulares dos dados.

Abstract: in the Meta Platforms judgment,
the cJeu examines, following a request for
a preliminary ruling from the German Federal
supreme court to what extent article 80/2
of the GdPR must be interpreted as pre-
cluding national legislation which allows a
consumer protection association to bring
legal proceedings, in the absence of a mandate
conferred on it for that purpose and inde-
pendently of the infringement of specific
rights of a data subject, against the person
allegedly responsible for an infringement of
the laws protecting personal data, by alleging
infringement of the prohibition of unfair
commercial practices, consumer protection
legislation or the prohibition of the use of
invalid general terms and conditions.
Keywords: data protection; personal data;
GdPR; Meta Platforms; Representation of
data subjects.
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1. Dos factos

i. a rede social Facebook é gerida no espaço da união europeia pela Meta
Platforms ireland (doravante “Meta”). sendo esta entidade igualmente responsável
pelo tratamento dos dados pessoais dos respetivos utilizadores. a Meta disponibiliza,
nomeadamente no endereço www.facebook.de, um espaço, denominado
app- Zentrum, que permite aos usuários da plataforma facebook utilizarem jogos
gratuitos fornecidos por terceiros.

das condições de alguns desses jogos consta a indicação de que a “utilização
da aplicação em causa permite à sociedade de jogos obter um determinado número
de dados pessoais e o autoriza a proceder a publicações em nome desse utilizador,
tais como a sua pontuação e outras informações. esta utilização implica a aceitação,
por parte do utilizador, das cláusulas contratuais gerais da aplicação e da sua política
em matéria de proteção de dados. além disso, no caso de um determinado jogo,
é indicado que a aplicação está autorizada a publicar o estado, fotos e outras
informações em nome desse mesmo utilizado”1.

ii. o Bundesverband der Verbraucherzentralen und Verbraucherverbände
Verbraucherzentrale Bundesverband e.V. (doravante “Federação”) intentou uma ação
inibitória contra a Meta fundada no §   3a da lei contra a concorrência desleal, no
§   2, n.º   2, primeiro período, ponto 11, da lei relativa às ações inibitórias e no
código civil2, invocando, para o efeito, “que as indicações fornecidas pelos jogos
em causa no centro de aplicações são desleais, nomeadamente devido ao desrespeito
das condições legais aplicáveis à obtenção de um consentimento válido do utilizador
nos termos das disposições que regulam a proteção de dados. além disso, considera
que a indicação segundo a qual a aplicação está autorizada a publicar determinadas
informações pessoais do utilizador em nome deste constitui uma cláusula contratual
geral que desfavorece indevidamente o utilizador”3. a Federação tem, ao abrigo
do §   4 da lei relativa às ações, legitimidade para intentar este tipo de ações4.

a Federação não invocou a violação concreta de qualquer direito e não foi,
igualmente, mandatada para intentar a ação por utilizadores da plataforma facebook5.

1 tJue 28-abr.-2022, proc. c-319/20 – ecli:eu:c:2022:322, [34].
2 Cit, [36].
3 Cit., [35].
4 Cit., [35].
5 Cit., [36].

a. barreto Menezes cordeiro
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iii. o tribunal de 1ª instância deu razão à Federação e condenou a Meta nos
pedidos formulados. a Meta recorreu e a 2ª instância voltou a dar razão à Federação6.
a Meta voltou a recorrer, desta feita para o supremo tribunal de Justiça Federal
alemão. o Bundesgerichtshof, embora reconhecendo tanto os méritos substantivos
das decisões dos tribunais inferiores7, como a legitimidade processual da Federação,
à data da propositura da ação, considera que não está excluído que a Federação
“tivesse perdido essa legitimidade no decurso da instância, na sequência da entrada
em vigor do RGPd, e, nomeadamente, do artigo 80.º, n.os 1 e 2, e do artigo 84.º,
n.º   1 deste”8.

2. Questão prejudicial

i. em face das dúvidas identificadas, o Bundesgerichtshof submeteu ao tJue
a seguinte questão prejudicial9:

as disposições do capítulo viii, em particular o artigo 80.º, n.os 1 e 2, e o artigo
84.º, n.º   1, do [RGPd], opõem- se a normas nacionais que, além dos poderes de
intervenção das autoridades de controlo responsáveis pela supervisão e aplicação
[deste] regulamento e da tutela jurisdicional à disposição dos titulares dos dados,
conferem aos concorrentes, por um lado, e às associações, [organismos] e [entidades]
autorizadas pela legislação nacional, por outro, a faculdade de intentar ações perante
os tribunais cíveis por infrações ao [RGPd], independentemente da violação de
direitos concretos de determinados titulares dos dados e sem mandato destes, invocando
contra os infratores a inobservância da proibição de práticas comerciais desleais,
infrações à legislação relativa à proteção do consumidor ou a inobservância da proibição
de utilizar cláusulas contratuais gerais inválidas?

o tJue, atendendo ao processo principal e às dúvidas interpretativas manifestadas10,
resumiu a questão prejudicial nos seguintes termos11:

a questão submetida pelo órgão jurisdicional de reenvio deve ser entendida no
sentido de que se destina a saber, em substância, se o artigo 80.º, n.º   2, do RGPd

6 Cit., [37].
7 Cit., [38]. 
8 Cit., [39].
9 Cit., [47].
10 Cit., [48]-[50]. 
11 Cit.,[51]. 

anotação ao acórdão Meta Platforms – tJue 28‐abr.‐2022, proc. c‐319/20
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deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma regulamentação nacional que
permite a uma associação de defesa dos interesses dos consumidores agir judicialmente,
sem que um mandato lhe tenha sido conferido para esse efeito e independentemente
da violação de direitos concretos de um titular dos direitos, contra o presumível autor
de uma violação da proteção dos dados pessoais, alegando a violação da proibição de
práticas comerciais desleais, de uma lei em matéria de proteção dos consumidores
ou da proibição da utilização de cláusulas contratuais gerais inválidas.

ii. o tJue procedeu, subsequentemente, à análise de três pontos autonomizáveis:
(i) a legitimidade da Federação; (ii) a não invocação de concretos direitos violados;
e (iii) a adequação da alegação de violações do RGPd através de ações destinadas a
controlar a aplicação de outras regras, em concreto, regras de defesa do consumidor.

3. A legitimidade da Fundação: aspetos gerais

i. o artigo 80.º permite que reclamações e ações jurisdicionais decorrentes
de violações do RGPd sejam intentadas por organizações especializadas. o modelo
positivado possibilita, por um lado, fazer face à eventual inércia das autoridades
de controlo12 e, por outro lado, contrabalançar o desequilíbrio existente, a todos
os níveis, entre os titulares dos dados e os responsáveis pelo tratamento e os
subcontratantes: os conhecimentos, a influência, a capacidade para recolher
informações e a capacidade monetária detidos por estas entidades especializadas,
permite- lhes, em princípio, litigar com menores riscos e de forma mais eficiente13.
trata- se de um mecanismo particularmente útil para fazer frente aos grandes
conglomerados tecnológicos14.

ii. a propositura das ações e das reclamações mencionadas no artigo 80.º do
RGPd circunscreve- se (i) aos organismos, organizações ou associações; (ii) sem fins
lucrativos; (iii) devidamente constituídos ao abrigo dos direitos nacionais; (iv) que
prossigam, estatutariamente, interesses públicos; e (v) e cuja atividade abranja a
proteção dos direitos e liberdades dos titulares dos dados. cabe às autoridades de
controlo e aos tribunais nacionais verificar, em concreto, o preenchimento destes

12 sibylle Gierschmann, Was “bringt” deutschen Unternehmen die DS-GVO? – Mehr Pflichten, aber
die Rechtsunsicherheit bleibt, 6 Zd (2016) 51-55, 53. 
13 Paul nemitz, Anotação ao artigo 80.º do RGPD em Ehmann/Selmayr, Datenschutz-Grundverordnung,
2ª ed., beck: Munique (2018), Rn. 1. 
14 thomas dieterich, Rechtsdurchsetzungsmöglichkeiten der DS-GVO – Einheitlicher Rechtsrahmen
führt nicht zwangsläufig zu einheitlicher Rechtsanwendung, 6 Zd (2016), 260-266, 265.

a. barreto Menezes cordeiro
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requisitos legais15. Proceda- se a uma sucinta análise de cada um destes cinco
elementos.

não releva qual a natureza, forma ou estruturas internas assumidas por estas
entidades16. o texto legal permite, porém, excluir do campo de aplicação do preceito
as pessoas singulares17.

a exclusão de entidades que prossigam fins lucrativos foi apenas introduzida
durante as negociações tripartidas. com esta medida, pretendeu evitar- se o
desenvolvimento de uma “commercial claims culture in the field of data protection”18.
este pressuposto não afeta a capacidade destas instituições para a angariação de
fundos, incluindo a título profissional19. de outro modo, nem seria possível que
litigassem junto das autoridades de controlo e dos tribunais nacionais.

as entidades mencionadas apenas podem reclamar e litigar na medida em que
se encontrem constituídas nos termos positivados pelos direitos internos dos
estados- Membros20.

a expressão estatutariamente é empregue numa aceção ampla: o sistema não
exige que a prossecução de interesses públicos21 conste dos estatutos das instituições
– recorde- se que não têm, sequer, de existir estatutos   – , basta- se com a existência
de elementos que o comprovem, maxime, documentos vinculativos22.

a prossecução da proteção dos direitos e liberdades dos titulares dos dados
não tem de ser exclusiva ou sequer predominante.

iii. o tJue deu como preenchidos todos estes elementos, pelo que confirmou
a legitimidade da Federação23:

ora, há que constatar que uma associação de defesa dos interesses dos consumidores,
como a Federação, é suscetível de ser abrangida por este conceito na medida em que
prossegue um objetivo de interesse público que consiste em assegurar os direitos e as

15 nemitz, Anotação ao artigo 80.º do RGPD em Ehmann/Selmayr cit., Rn. 6. 
16 bernhard Kreße, Anotação ao artigo 80.º do RGPD em Sydow Europaïsche Datenschutzgrundverordnung
Handkommentar, 2.ª ed., nomos: baden-baden (2018), Rn. 4. 
17 Franziska boehm, Anotação ao artigo 80.º do RGPD simitis/Hornung/spiecker gen. döhmann
datenschutzrecht, dsGvo mit bdsG, nomos: baden-baden (2019), Rn. 7: no mesmo sentido.
18 conselho, doc. 5419/1/16 Rev 1 add 1, 8-abr.-2016, 31.
19 Kreße, Anotação ao artigo 80.º do RGPD em Sydow, Rn. 6. 
20 considerando 142, p. 1 do RGPd.
21 Kreße, Anotação ao artigo 80.º do RGPD em Sydow, Rn. 7: considerando que o conceito de
interesse público deve ser preenchido à luz do direito europeu e não dos direitos internos. 
22 boehm, Anotação ao artigo 80.º do RGPD em Simitis/Hornung/Spiecker gen. Döhmann, Rn. 7.
23 cit., [65]-[66].

anotação ao acórdão Meta Platforms – tJue 28‐abr.‐2022, proc. c‐319/20
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liberdades dos titulares dos dados na sua qualidade de consumidores, uma vez que a
realização desse objetivo é suscetível de estar relacionado com a proteção dos dados
pessoais desses titulares.

com efeito, a violação das regras que têm por objeto proteger os consumidores
ou lutar contra as práticas comerciais desleais – violação que uma associação de defesa
dos interesses dos consumidores, como a Federação, visa prevenir e sancionar,
nomeadamente, através da ação inibitória prevista pela regulamentação nacional
aplicável – pode estar relacionada, como no caso em apreço, com a violação das regras
em matéria de proteção de dados pessoais desses consumidores.

4. A não invocação de direitos concretos

i. o artigo 80.º do RGPd prevê duas modalidades distintas de representação:
com mandato, regulada no número 1, e sem mandato, regulada no número 2.

a interposição de ações ou de reclamações ao abrigo do número 1 pressupõe,
sempre, a concordância do titular dos dados supostamente violados. não consubstancia,
consequentemente, uma efetiva ação popular.

a utilização na expressão “em seu nome” na versão portuguesa – assim como
nas versões alemã, espanhola e francesa – aponta para uma relação do tipo de mandato
com representação24, regendo- se, na medida em que as partes não façam uso do
princípio da autonomia privada, pelas regras gerais do regime constante do código
civil25. nesse sentido, o titular dos dados tem direito a ser informado, o poder de
instruir e a faculdade de, a todo o tempo, revogar o mandato26. não é, todavia, clara
que seja essa a intenção do legislador europeu: na versão inglesa o termo empregue
é “on behalf of”. de resto, a atuação em nome de só é efetivamente necessária no
âmbito das ações intentadas ao abrigo do artigo 82.º do RGPd27. independentemente
da posição assumida quanto a este ponto, parece claro que os direitos dos titulares
dos dados assumem- se como fundamentos e limites deste mecanismo28.

estas associações podem reclamar junto das autoridades de controlo (77.º),
intentar ações contra as autoridades de controlo (78.º) e intentar ações contra
responsáveis pelo tratamento e contra subcontratantes (79.º, todos do RGPd).

24 considerando 142, p. 1: aponta em idêntico sentido.
25 boehm, Anotação ao artigo 80.º do RGPD em Simitis/Hornung/Spiecker gen. Döhmann, Rn. 9:
considerando não ser possível preencher o conceito de mandato por referência aos direitos nacionais. 
26 nemitz, Anotação ao artigo 80.º do RGPD em Ehmann/Selmayr, Rn. 7; Kreße, Anotação ao artigo
80.º do RGPD em Sydow, Rn. 10.
27 boehm, Anotação ao artigo 80.º do RGPD em Simitis/Hornung/Spiecker gen. Döhmann, Rn. 10. 
28 Kreße, Anotação ao artigo 80.º do RGPD em Sydow, Rn. 10.

a. barreto Menezes cordeiro
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o direito a receber indemnização, nos termos do artigo 82.º do RGPd, apenas
pode ser exercido na medida em que o direito interno do estado- Membro preveja
essa possibilidade. no direito português, esta encontra- se prevista no artigo 35.º
da lei n.º   58/2019, de 8 de agosto.

ii. a interposição de ações ou de reclamações ao abrigo do número 2 não
pressupõe a concordância dos titulares dos dados supostamente violados. trata- se,
nesse sentido, de uma efetiva ação popular29.

ao abrigo do número 2, estas associações podem reclamar junto das autoridades
de controlo (77.º), intentar ações contra as autoridades de controlo (78.º) e intentar
ações contra responsáveis pelo tratamento e contra subcontratantes (79.º, todos
do RGPd), “caso considerem que os direitos do titular dos dados, nos termos do
presente regulamento, foram violados em virtude do tratamento”. o preceito, ao
contrário do que se verifica em relação ao número 1, não contém qualquer cláusula
aberta que permita aos estados- Membros legislar sobre o exercício do direito à
indemnização30.

iii. no caso em apreço, é aplicável o regime contido no número 2, atendendo
a que a Fundação não atuou munida de qualquer mandato, pelo que importa
verificar em que medida os factos provados são subsumíveis à parte final do preceito
– “caso considerem que os direitos do titular dos dados, nos termos do presente
regulamento, foram violados em virtude do tratamento”.

o tJue voltou a dar por preenchidas todas as exigências legais, solução que
acompanhamos sem reservas31:

a este respeito, há que precisar, em primeiro lugar, que, para efeitos da propositura
de uma ação coletiva, na aceção do artigo 80.º, n.º   2, do RGPd, não se pode exigir
que essa entidade proceda à identificação individual prévia do titular dos dados
especificamente afetado por um tratamento de dados pretensamente contrário às
disposições do RGPd.

com efeito, basta salientar que o conceito de «titular dos dados», na aceção do
artigo 4.º, n.º   1, deste regulamento, abrange não só uma «pessoa singular identificada»
mas também uma «pessoa singular identificável», a saber, uma pessoa singular «que
possa ser identificada», direta ou indiretamente, por referência a um identificador,

29 lei n.º 83/95, de 31 de agosto. 
30 considerando 143, p. 3 do RGPd.
31 cit., [68]-[72]. 
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como, nomeadamente, um nome, um número de identificação, dados de localização
ou um identificador em linha. nestas condições, a designação de uma categoria ou
de um grupo de pessoas afetadas por tal tratamento pode igualmente ser suficiente
para efeitos da propositura dessa ação coletiva.

em segundo lugar, ao abrigo do artigo 80.º, n.º   2, do RGPd, o exercício de
uma ação coletiva também não está sujeito à existência de uma violação concreta dos
direitos conferidos à pessoa pelas regras em matéria de proteção de dados.

com efeito, como resulta da própria redação desta disposição, recordada no n.º   67
do presente acórdão, a propositura de uma ação coletiva pressupõe apenas que a entidade
visada «considere» que os direitos de um titular dos dados previstos nesse regulamento
foram violados devido ao tratamento dos seus dados pessoais e, portanto, alega a
existência de um tratamento de dados contrário às disposições desse regulamento.

daqui resulta que, para reconhecer legitimidade ativa a essa entidade, ao abrigo
da referida disposição, basta alegar que o tratamento de dados em causa é suscetível
de afetar os direitos conferidos às pessoas singulares identificadas ou identificáveis
pelo referido regulamento, sem que seja necessário provar um prejuízo real sofrido
pelo titular dos dados, numa situação determinada, pela violação dos seus direitos.

5. Natureza da ação

i. ao contrário do que se verifica com o disposto no número 1, o número 2
do artigo 80.º   do RGPd não é de aplicação direta. o legislador europeu optou
por colocar nas mãos de cada estado- Membro a sua positivação interna. consubstancia,
consequentemente, uma cláusula aberta. o legislador alemão, assim como o
legislador português, não procedeu à sua consagração na respetiva lei de execução
interna32.

ii. sobre este último ponto, decidiu o tJue33:

a este respeito, importa salientar desde logo que, como foi observado, em
substância, no n.º   66 do presente acórdão, a violação de uma regra relativa à proteção
de dados pessoais pode simultaneamente implicar a violação de regras relativas à
proteção dos consumidores ou às práticas comerciais desleais.

Por conseguinte, como salientou o advogado geral no n.º   72 das conclusões,
esta disposição não se opõe a que os estados Membros exerçam a faculdade que esta
lhes proporciona no sentido de que as associações de defesa dos interesses dos

32 cit., [61].
33 cit., [77]-[82].

a. barreto Menezes cordeiro
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consumidores estão autorizadas a agir contra violações dos direitos previstos no RGPd,
eventualmente através de regras que têm por objeto proteger os consumidores ou
lutar contra práticas comerciais desleais, como as previstas pela diretiva 2005/29 e
pela diretiva 2009/22.

esta interpretação do artigo 80.º, n.º   2, do RGPd é, por outro lado, corroborada
pela diretiva 2020/1828, que vem revogar e substituir, a partir de 25 de junho de
2023, a diretiva 2009/22. neste contexto, importa observar que, em conformidade
com o artigo 2.º, n.º   1, da diretiva 2020/1828, esta é aplicável às ações coletivas
intentadas com fundamento em infrações cometidas por profissionais às disposições
do direito da união referidas no anexo i desta diretiva, que menciona, no seu n.º   56,
o RGPd.

É certo que a diretiva 2020/1828 não é aplicável no quadro do litígio no processo
principal e que o seu prazo de transposição ainda não terminou. todavia, inclui vários
elementos que confirmam que o artigo 80.º   do RGPd não obsta ao exercício de
ações coletivas complementares no domínio da proteção dos consumidores.

com efeito, embora, como resulta do considerando 11 desta diretiva, continue
a ser possível prever um meio processual para ações coletivas complementares no
domínio da proteção dos consumidores, os mecanismos de execução previstos no
RGPd ou baseados no mesmo, como o previsto no artigo 80.º deste regulamento,
não podem ser substituídos ou alterados, como precisa o considerando 15 da referida
diretiva, e podem, assim, ser utilizados para efeitos da proteção dos interesses coletivos
dos consumidores.

apesar de o raciocínio ser menos direto do que o apresentado em relação aos
outros dois pontos, acompanhamos a posição do tJue. não vislumbramos qualquer
argumento que circunscreva as competências legislativas atribuídas aos estados- Membros
no artigo 80.º do RGPd às respetivas leis de execução internas.
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